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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SLC 
Pça Des. Edgard Nogueira s/n - Bairro Cabral - Centro Cívico - CEP 64000-830
Teresina - PI - www.tjpi.jus.br

Contrato Nº 99/2018 - PJPI/TJPI/SLC

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 99/2018 - PJPI/TJPI/SLC
PROCESSO SEI Nº 18.0.000024433-0

REF. ARP Nº 19/2018-PJPI/TJPI/SLC (PE nº 5/2018 -TJ/PI)
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ E DE OUTRO, A EMPRESA
BELAZARTE SERVIÇOS DE CONSULTORIA LTDA ME, NA FORMA
E CONDIÇÕES SEGUINTES:

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, inscrito no CNPJ n.º 06.981.344/0001-05, com
sede na Praça Des. Edgard Nogueira, s/n, Centro Cívico, Bairro Cabral, Teresina, Estado do Piauí, CEP
64.000-830, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador JOSÉ JAMES GOMES
PEREIRA, Presidente em exercício deste TJPI, adiante designado simplesmente CONTRATANTE e, de
outro, a empresa BELAZARTE SERVIÇOS DE CONSULTORIA LTDA ME, CNPJ nº 07.204.255/0001-
15, Jesus Tomaz Tajra, 677, São Cristóvão, Teresina-PI, Cep; 64052-340, Telefone para contato: (086) 3305-
9978 e-mail: belazarte@hotmail.com, neste ato representada por CLEIDE MARIA CARVALHO DE
SABÓIA, CPF nº 462.543.903-53 e RG nº 1.200.248 SSP/PI e/ou FRANCISCO DE JESUS DOS
REIS,CPF nº 771.601.9333-34 e RG nº 1.575.224 SSP/PI, adiante designada simplesmente  CONTRATADA,
tem entre si justo e avençado, e celebram, por força deste instrumento, a prestação dos serviços de limpeza e
conservação em geral, sujeitando-se os contratantes aos ditames da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
alterações posteriores e às condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico n° 05/2018/TJ/PI, Processo
SEI nº 17.0.000020595-8 e que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços continuados de limpeza, conservação de bens
móveis e imóveis e remanejamento de móveis, higienização a serem realizados nas unidades que compõem
o Poder Judiciário do Estado do Piauí (Capital e Interior), compreendendo, onde couber, além dos postos de
serviço, o fornecimento de uniformes, materiais e o emprego de equipamentos necessários à execução dos
serviços, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no TR, com observância às normas técnicas
eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 1962.
 

Item Posto Qtd
Registrada

Valor
Registrado

Qtd
Solicitada

Por Grau
de

Jurisdição
Quantidade Valor Mensal Valor Anual

LOTE 2

4 CARREGADOR 40 R$
2.487,68 9

1º Grau 0 R$ 0,00 R$ 0,00

2º Grau 9 R$ 22.389,12 R$
268.669,44

VALOR TOTAL R$ 22.389,12 R$
268.669,44

 
1.2. Integram e complementam este instrumento, como se aqui estivessem transcritos integralmente, os
documentos abaixo relacionados:
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a) Edital da Licitação e Anexos (incluindo termo de Referência);
b) Proposta de Preços da CONTRATADA;
c) Ata de Registro de Preços nº 19/2018-PJPI/TJPI/SLC (0522659);
d) Termo de Liberação Administrativa Interna Nº 70/2018 - PJPI/TJPI/SLC (0543208)
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
2.1. O valor mensal estimado deste contrato é de R$ 22.389,12 (vinte e dois mil trezentos e oitenta e nove
reais e doze centavos), totalizando o valor anual estimado de R$ 268.669,44 (duzentos e sessenta e oito mil
seiscentos e sessenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), destinados ao 2º Grau de Jurisdição.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
3.1. Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Contrato serão oriundos da SECOF:
 

Unidade Orçamentária:
FONTE:

040101 - Tribunal de Justiça
18 - Recursos de Fundos Especiais

Ação Orçamentária:
Classificação Funcional Programática:
Natureza da Despesa:

2083 - Custeio Administrativo de 1º Grau
0206100812083
339037 - Locação de Mão de Obra

Ação Orçamentária:
Classificação Funcional Programática:
Natureza da Despesa:

2141 - Custeio Administrativo de 2º Grau
0206100812141
339037 - Locação de Mão de Obra

 
CLÁUSULA QUARTA - DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS
4.1. Conforme especificado no Item 9 do Termo de Referência.
4.2. A Área de execução do objeto/quantidade funcionários serão definidas conforme a demanda da
Administração e previsão deste TR.
4.3. Nas condições usuais serão adotados índices de produtividade por servente em jornada de oito horas
diárias, de acordo com os seguintes parâmetros estabelecidos no ANEXO VI-B da IN 05/2017.
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS
5.1. Conforme especificado no Item 11 do Termo de Referência 13.
 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e
demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.
6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
6.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
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6.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).
6.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor
do contrato.
6.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
6.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
7.1. Observada a ordem cronológica das exigibilidades, o pagamento será efetuado: em até 05 (cinco) dias
úteis, com relação às obrigações de baixo valor, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento
equivalente; ou de no máximo 30 (trinta) dias, para os demais casos, contados a partir da data do atesto.
7.2. O Contratada deverá entregar até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da prestação do serviço, ao
Tribunal de Justiça do Piauí, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins de liquidação e
pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à contribuição
previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da Lei nº 8.212/91 e alterações posteriores.
7.3. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou a
outro servidor designado para esse fim, no TJ/PI.
7.4. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues ao Contratante em data posterior à indicada
no item 7.1 desta cláusula, será imputado ao Contratada o pagamento dos eventuais encargos moratórios
decorrentes.
7.5. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados da protocolização da
nota fiscal/fatura e dos documentos necessários descritos no Edital e/ou Contrato Administrativo.
7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da Contratada.
7.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira e documentação necessária, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção
monetária ou encargos moratórios.
7.8. A Contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o
serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
7.9. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações
devidas pela Contratada, nos termos do contrato.
7.10. A não apresentação da documentação necessária estabelecida no Edital e/ou Contrato Administartivo no
prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do contrato e
os valores retidos cauterlamente somente serão pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas,
previdenciários e demais tributos encontram-se em dia.
7.11. O pagamento será efetuado pela Administração, em moeda corrente nacional, por Ordem Bancária,
acompanhado dos seguintes documentos, remetidos pelo Fiscal de Contrato:
a) Termo de Recebimento Definitivo, devidamente preenchido e assinado;
b) Apresentação da Nota Fiscal, Fatura ou documento equivalente, atestado pelo setor competente;
c) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; e
d) Cópia da Nota de empenho.
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e) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;
f) Prova de regularidade do FGTS;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede e dívida
ativa;
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e
g) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
7.11.1. As certidões de regularidades fiscais poderão ser substituídas por consulta ON LINE ao Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF.
7.12. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela licitante vencedora, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas
Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão
conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho.
7.12.1. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, de titularidade da CONTRATADA e
vinculado ao CNPJ próprio da empresa, não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança de
título na rede bancária, e será efetivado: no Banco do Brasil, Agência: 3506-8, Conta Corrente: 34751-5.
7.13. O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do Banco Central do
Brasil, para que seja possível a compensação bancária, na qual a SOF creditará os pagamentos a que faz jus a
empresa contratada.
7.14. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência.
7.15. Na existência de erros, omissões ou irregularidades, a documentação será devolvida à licitante
vencedora, para as correções devidas, passando o novo prazo para pagamento a ser contado a partir da data da
apresentação dos documentos corrigidos.
7.16. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
7.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios.
7.18. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão calculados entre a data do
adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,0001638, assim apurado:
I = TX/365 I = 0,06/365 I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%.
7.19. A correção monetária será calculada com a utilização do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. No
caso de atraso na divulgação do IGPM, será pago à licitante vencedora a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
7.20. Caso o IGPM estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.21. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial.
7.22. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição
para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de vencimento
da obrigação do CONTRATANTE.
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CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO PARA INÍCIO DOS
SERVIÇOS
8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a partir da publicação do seu extrato no Diário
da Justiça, podendo ser prorrogado a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, quando
comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:
a) os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
d) a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
8.2. A Administração não poderá prorrogar o contrato se a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou
suspensa no âmbito da União, do Estado do Piauí ou do CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.
8.3. A prestação de serviços iniciará em 13/07/2018, devendo todos os postos de serviços abrangidos por
este Contrato terem seu início de execução em conjunto, conforme determinação da Secretaria Geral
em Despacho Nº 38864/2018 - PJPI/TJPI/GABPRE/SECGER (0541352).
 
CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia de
5% (cinco por cento), que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto
no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação
da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.
9.1.1. A garantia será fixada em valor correspondente a cinco por cento do valor do contrato, limitada ao
equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a
participar da execução dos serviços contratados.
9.1.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por
cento).
9.1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da
Lei n. 8.666 de 1993.
9.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias
após o término da vigência contratual, conforme o item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;
9.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, bem como aquelas
relativas ao FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
9.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.
9.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.
9.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
9.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data em
que for notificada.
9.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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9.9. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após
o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,
conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN SLTI/MPDG n° 05, de 2017, observada a
legislação que rege a matéria.
9.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da
contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem
que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de trabalho.
9.11. Será considerada extinta a garantia:
9.11.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.11.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG  n. 05/2017.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção;
10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada,
em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.
10.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e
oitenta) dias*, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.
10.7. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o
contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades,
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados,
podendo para isso:
a) solicitar a imediata retirada do local, bem ainda, a substituição de profissional da contratada que estiver
sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu
exclusivo critério, julgar inconveniente;
b) examinar as carteiras dos profissionais alocados nos postos de trabalho, para comprovar o registro de
função profissional e valor do salário; e o cumprimento das obrigações trabalhistas;
c) solicitar à contratada a substituição de qualquer material de limpeza ou equipamento cujo uso considere
prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações ou ainda, que não atendam às
necessidades dos serviços;
d) Supervisionar a frequência dos profissionais nos seus postos de trabalho.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no
Termo de Referência e em sua proposta;
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11.2.  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
11.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
11.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço; 
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
11.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
11.8. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
11.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.14. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto
da licitação.
11.14.1 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que instalará
escritório nos municípios ou regiões metropolitanas, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar
qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção,
treinamento, admissão e demissão dos funcionários (a instalação de filial ou escritório seja necessária deve
ater-se aos locais de maior concentração das atividades, evitando-se tal exigência para localidades de menor
repercussão nos custos, para não acarretar uma despesa desproporcional à Contratada, fator restritivo à
competição);
11.15. A contratada será responsável, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas decorrentes da
execução dos serviços contratados, tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) auxílio-refeição;
f) auxílio-transporte;
g) uniforme completo; e
h) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por legislação específica.
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11.16. A contratada deverá contratar sob sua inteira responsabilidade, o profissional a ser alocado no posto de
trabalho mediante seleção procedida, com as condições a seguir:
a) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
b) estar quite com as obrigações eleitorais;
c) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os profissionais do sexo masculino;
d) ter aptidão física e mental para o exercício de suas atribuições;
e) apresentar certidão dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares que tenha residido nos
últimos 5 (cinco) anos, da Justiça Federal e Estadual;
f) apresentar folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia do Estado onde tenha residido nos últimos
5 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 6 (seis) meses.
11.17. A contratada deverá apresentar a relação dos profissionais a serem contratados para os serviços sempre
com uma semana de antecedência à contratação do funcionário, com a respectiva avaliação individual, a qual
deverá atender as exigências estabelecidas pelo contratante, que poderá recusar os que não preencherem as
condições necessárias, para o bom desempenho do serviço. Ao início do contrato, já deve ser apresentada a
primeira relação dos profissionais.
11.18. A contratada deverá manter os profissionais, quando em horário de funcionamento dos postos de
trabalho, obrigatoriamente uniformizados de forma condizente com o serviço a executar e identificados
mediante uso permanente de crachá, com foto e nome visível, a ser confeccionado pelo contratante, por
ocasião da ativação do posto de trabalho, a ser pago pela contratada.
11.18.1. Na hipótese de extravio ou dano do crachá fornecido ao profissional alocado no posto de trabalho, a
contratada deverá ressarcir ao contratante o custo do novo crachá, no valor estipulado no item anterior.
11.19. A contratada deverá fornecer 2 (dois) uniformes para cada profissional, anualmente.
11.20. A contratada deverá fornecer os uniformes, entregando-os nas dependências do contratante, em local a
ser definido pelo gestor ou fiscal do contrato.
11.21. A contratada deverá fornecer 2 conjuntos de uniforme apropriado às gestantes, substituindo-o sempre
que necessitarem de ajustes.
11.22. A contratada deverá entregar o uniforme completo aos profissionais mediante recibo, cuja cópia deverá
ser enviada ao contratante. O custo com uniformes e equipamentos não poderá ser repassado aos
profissionais, assim como não poderá ser exigido o uniforme usado quando da entrega dos novos.
11.23. Toda e qualquer falta no posto de trabalho deverá ser suprida por outro profissional que atenda aos
requisitos técnicos exigidos, quando solicitado pelo contratante. O substituto poderá ser profissional que
esteja alocado em outro posto de trabalho contratado com a licitante vencedora, desde que o substituto
cumpra os mesmos requisitos exigidos para o preenchimento do posto de trabalho, conforme conveniência do
contratante, sendo que a contratada se obriga a:
a) manter nas dependências do contratante cadastro dos profissionais, atualizado, de forma que o contratante
possa verificar, a qualquer tempo, a conformidade dos requisitos exigidos para o preenchimento do posto de
trabalho a ser ocupado;
b) remunerar o profissional substituto com o salário devido ao profissional substituído, recolhendo-se os
encargos correspondentes e previstos contratualmente;
c) preencher após autorização do contratante o posto vago, sob pena de glosa do valor correspondente ao
período em que o posto de trabalho permaneceu desocupado.
11.24. Nos feriados forenses poderá não ser necessário o funcionamento dos postos de trabalho. Em caso
positivo, deverá ser observado o horário estabelecido pelo contratante.
11.25. Nos períodos de recesso abaixo relacionados poderá haver redução do horário de funcionamento dos
postos de trabalho:
11.26. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de somente efetuar o pagamento dos serviços prestados após
a comprovação do pagamento dos correspondentes salários e respectivos encargos sociais, auxílio
alimentação e auxílio transporte dos profissionais alocados pela CONTRATADA;
a) A comprovação de que trata este item será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais,
correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda
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não vencidas as referidas contribuições;
b) O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual, somente ocorrerá após a
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas (pagamento salário referente ao último mês de
vigência do contrato e quitação relativa à rescisão do contrato de trabalho entre empregado e empregador),
por parte da CONTRATADA, haja vista a implicação da responsabilidade subsidiária do CONTRATANTE,
quanto àquelas obrigações (art. 71 da Lei nº 8.666/1993 e Enunciado nº 331 do TST).
11.27. O excesso ou falta de horas trabalhadas será compensado pela redução ou acréscimo equivalente na
jornada laboral do respectivo profissional, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.
11.28. Se houver absoluta necessidade de prorrogação da jornada, deverá ser encaminhada solicitação ao
Gestor do Contrato.
11.29. A solicitação autorizada de que trata o item anterior deverá permanecer com o chefe da unidade
solicitante que a ao final do mês, encaminhará ao Gestor do Contrato para conferir com o registro do ponto
eletrônico.
11.30. A contratada deverá cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços
contratados, como também aquelas referentes à segurança e à medicina do trabalho, inclusive fornecer
produtos apropriados a proteção dos profissionais expostos à condições climáticas adversas;
11.31. A contratada será responsabilizada por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus
profissionais causarem a terceiro ou ao contratante, devendo ser descontado, no primeiro pagamento
subsequente à ocorrência, o valor correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;
11.32. A contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre
todo e qualquer assunto de interesse do contratante ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da
execução do contrato, devendo orientar os profissionais nesse sentido;
11.33. A contratada deverá fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s aos profissionais,
integrantes dos postos de trabalho, impondo penalidade àqueles que se negarem a usá-lo;
11.34. A contratada deverá instruir os seus profissionais, quanto à prevenção de acidentes e incêndios nas
dependências do contratante;
11.35. A contratada deverá indicar formalmente preposto para cada item licitado, quando da assinatura do
contrato sem que isso implique acréscimo nos preços contratados, visando aos contatos com o representante
da Administração durante a sua execução e atender os profissionais em serviço com a entrega de
contracheques, auxílio transporte, auxílio alimentação, assinatura de folha de ponto, fornecimento de
uniforme, emissão de relatório e outras atividades administrativas de responsabilidade da contratada,
principalmente controle de informações relativas ao seu faturamento mensal e emissão de relatórios, e que
tenha capacidade gerencial para tratar de todos os assuntos definidos no contrato;
11.36. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas para a contratação;
11.37. A contratada deverá cumprir as normas e regulamentos internos do contratante, porém sem qualquer
vínculo empregatício com o órgão;
11.38. A contratada deverá substituir definitivamente, sempre que exigido pelo contratante e
independentemente de justificativa por parte deste, qualquer profissional no posto de trabalho cuja atuação,
permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da
repartição ou ao interesse do serviço público. Fica vedado o retorno dos profissionais substituídos às
dependências do contratante, para cobertura de licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros
profissionais;
11.39. A contratada deverá comunicar ao contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas de
execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
11.40. A contratada deverá comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando
razões justificadoras que serão objeto de apreciação pelo contratante;
11.41. A contratada deverá acatar a fiscalização do contratante levada a efeito por pessoa devidamente
designada para tal fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente, comunicando-o de quaisquer
irregularidades detectadas durante a execução dos serviços;
11.42. A contratada deverá fornecer os materiais de limpeza nas quantidades, especificações e periodicidade
estabelecidas nos Anexos deste Termo de Referência;
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11.43. A contratada deverá fornecer até 3 (três) rádios transmissores, em perfeito estado de funcionamento,
bem como bateria sobressalente, carregadores e fone de ouvido, visando uma comunicação imediata entre os
postos de supervisão e a fiscalização do contratante;
11.44. A contratada deverá apresentar ao contratante toda a Legislação Federal e Estadual atualizada existente
ou que venha a ser criada que regulamenta as atividades contratadas, bem como, fornecer, anualmente, o
acordo coletivo celebrado nos sindicatos dos profissionais, tão logo esteja definido;
11.45. A contratada obriga-se a orientar os profissionais alocados nos postos de trabalhos a:
a) não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou funcionários, durante o horário de
trabalho, sobre assuntos diversos da atividade exercida no posto;
b) apresentarem-se devidamente asseados, barbeados, unhas e cabelos cortados e os cabelos presos ou curtos;
c) portar em lugar visível o crachá de identificação fornecido pelo contratante;
11.46. A contratada deverá entregar, sempre que solicitado à unidade fiscalizadora do contrato, cópias dos
comprovantes de fornecimento de auxílio alimentação e auxílio transporte aos profissionais, os quais deverão
constar nome e matrícula do profissional, data da entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales e o mês
de competência e, ainda, assinatura do profissional atestando o recebimento, cuja comprovação deverá
ocorrer em até 2 (dois) dias úteis após a solicitação do contratante;
11.47. A Contratada, quando da execução do contrato, em cumprimento da Recomendação nº 29/2009, do
CNJ e da Lei Estadual nº 6.344/2013, disponibilizará vagas aos egressos do sistema prisional e cumpridores
de medidas de segurança e penas alternativas, na seguinte proporção:
I - 5% (cinco por cento) das vagas quando da contratação de 20 (vinte) ou mais trabalhadores;
II - 01 (uma) vaga quando da contratação de 06 (seis) a 19 (dezenove) trabalhadores, facultada a
disponibilização de vaga para as contratações de até 5(cinco) trabalhadores.
11.48. A Contratada poderá solicitar ao Núcleo Multidisciplinar da Vara de Execuções Penais (VEP) de
Teresina, que dispõe de um Sistema de Cadastro de Reeducandos e Egressos do Sistema Prisional (SICARE),
a relação de reeducandos com perfis profissional e escolar variados que atendam aos pré-requisitos dos cargos
ou posto de trabalho a serem  terceirizados ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - TJ/PI.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
12.1. Auxiliado(a) pela Coordenação de Gestão de Contratos do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, a
fiscalização será exercida por servidor/comissão designado(a) abaixo:
a) Michael Acioli Beltrão - Matrícula nº 27542 - Fiscal
b) Mirelly Melck Alves Ribeiro - Matrícula nº 27994 - Suplente
12.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
12.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.
12.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.
12.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da
IN nº 05/2017.
12.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo VIII da Instrução
Normativa nº 05, de 2017, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
12.7. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.
12.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.
12.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
12.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
12.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
12.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.
12.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
12.14. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso.
12.16. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.17. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº
8.666, de 1993.
12.18. A gestão de contratos e a fiscalização dos serviços serão efetuadas por servidores formalmente
designados através de portaria do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, de acordo com as especificações e
instruções constantes no contrato.
12.19. Poderão ocorrer ajustes ou modificações posteriores para atenderem requisitos legais e instruções
posteriores editados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, visando disciplinar a gestão desses serviços.
12.20. Caberá ao fiscal do contrato realizar a fiscalização antes do envio da fatura para pagamento, uma vez
que durante essa fiscalização é que será feita a verificação de todos os documentos e informações relativos à
execução dos serviços, assim sendo:
a)  Após conferência da prestação dos serviços, atestar a execução e enviar à Coordenadoria de Gestão de
Contratos, certificando se o valor cobrado pela empresa corresponde aos serviços prestados;
b) Assegurar a perfeita execução contratual, registrando as ocorrências que possam prejudicar o andamento
dos serviços, encaminhando para Coordenadoria de Gestão de Contratos para correção das falhas;
c)  Em caso de recebimento de faturas/notas fiscais com algum problema, deve o fiscal de contrato entrar em
contato de imediato com a FERMOJUPI/SECOF, para ambos adotarem medidas saneadoras;
d) Comunicar à Coordenadoria de Gestão de Contratos a necessidade de substituição de funcionários da
contratada que comprometam a perfeita execução dos serviços, inclusive quando houver comportamento

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce

TJPI
Realce



10/07/2018 SEI/TJPI - 0543273 - Contrato

http://sei.tjpi.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=627143&infra_sistem… 12/20

inadequado;
e) Verificar se os prestadores de serviços se apresentam com crachá de identificação;
f) A partir da experiência em contratos e fiscalização, o fiscal devem propor medidas para uma melhor
especificação do objeto do contrato e eficiência na prestação dos serviços.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E
PREVIDENCIÁRIA
13.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e
previdenciárias, a CONTRATADA encaminhará à Unidade fiscalizadora, a documentação abaixo –
relacionada que não tem caráter taxativo:
13.1.1. Mensalmente, no setor responsável pela fiscalização do contrato, cópias autenticadas em cartório ou
cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos, devendo ser protocolado no Protocolo
Geral do TJ/PI:
a) CERTIDÃO CONJUNTA – Expedida pela RECEITA FEDERAL (Débitos Relativos a Tributos Federais e
Dívida Ativa da União, incluindo CND INSS - Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATADA; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
13.1.2. Documentação adicional:
a) Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço – FGTS
de seus empregados, arquivos RE, RET, rublica e protocolo de envio do SEFIP/GFIP em formato PDF ou
outro solicitado pelo fiscal do contrato, da competência do mês de prestação dos serviços, bem como
quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade trabalhista e fiscal da CONTRATADA;
b) Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o
Órgão ou Unidade contratante: cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) do mês da
prestação dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos bancários;
c) Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, auxílio-alimentação, etc.), a que
estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da
prestação dos serviços e de todos os empregados;
d) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos em lei;
e) Outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da CONTRATADA.
13.1.3. Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso de
admissão/demissão de empregados:
13.1.3.1. No primeiro mês da prestação dos serviços:
a) Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, contendo nome
completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF, no formato de arquivo de planilha
eletrônica;
a.1) Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências do CONTRATANTE de funcionários não
inclusos na relação.
a.2) Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada à FISCALIZAÇÃO.
b) Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de novo empregado,
cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos originais da CTPS dos empregados
admitidos para a execução dos serviços, devidamente assinada, e dos exames médicos admissionais dos
empregados do CONTRATADA.
13.1.3.2. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), ou
após a demissão de empregado, apresentar a documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de
cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais:
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a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO
14.1. Uma vez recebida à documentação mencionada na Cláusula Oitava, o fiscal do contrato deverá apor a
data de entrega ao TJ/PI e assiná-la.
14.2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo
máximo de 07 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da FISCALIZAÇÃO, para
prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.
14.3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação
irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias poderá implicar em rescisão contratual,
sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES
SOCIAIS NA FONTE
15.1. Em observância à Resolução CNJ n. 169, de 31 de janeiro de 2013 e suas alterações, bem como a
Portaria TJPI n. 1795, de 30 de junho de 2016, as contratações de empresas para prestação dos serviços
contínuos, com mão de obra residente nas unidades administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário
estadual, observá o seguinte:
a) retenção sobre o montante mensal devido à empresa dos valores das rubricas previstas nos itens I a V, do
Anexo Único da Portaria TJPI n. 1795/2016, nos termos do art. 4º da Resolução CNJ n. 169/2013 e suas
alterações;
b) os percentuais de retenção definidos no Anexo Único da referida Portaria, conforme demonstrado no
quadro abaixo:

PERCENTUAIS PARA CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS A SEREM
APLICADOS SOBRE A NOTA FISCAL

TÍTULO

VARIAÇÃO RAT AJUSTADO
0,50% A 6,00%

EMPRESAS SIMPLES
Mínimo Máximo Mínimo Máximo

Grupo A - Submódulo 4.1 da IN 02/2008 MPGO:
RAT:

34,30%
0,50%

39,80%
6,00%

28,50%
0,50%

34,00%
6,00%

I - 13º Salário 9,09% 9,09% 9,09% 9,09%
II – Férias 9,09% 9,09% 9,09% 9,09%

III - 1/3 Constitucional 3,03% 3,03% 3,03% 3,03%
Subtotal ( I + II + III) 21,21% 21,21% 21,21% 21,21%

IV - Incidência do Grupo A (% Grupo A * % Subtotal) (*) 7,28% 8,44% 6,04% 7,21%
V - Multa do FGTS 4,36% 4,36% 4,36% 4,36%

Encargos a Contingenciar ( I+ II + III + IV + V) 32,85% 34,01% 31,61% 32,78%
VI - Taxa da Conta-Depósito Vinculada (inciso III Art.2º IN) (**)     

Total a Contingenciar (% Encargos a contingenciar + VI)     

(*) A incidência recai sobre as verbas de 13º salário, férias e 1/3 constitucional, variando de acordo com o
RAT ajustado da empresa.
(**) Caso o contrato firmado entre a empresa e o banco oficial tenha previsão de desconto da taxa de abertura
e manutenção diretamente na conta-depósito vinculada, esse valor deverá ser retido da fatura e devolvido à
conta-depósito vinculada, nos termos do inciso VIII do Art. 17 da Resolução CNJ nº 169/2013 e suas
alterações.
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c) os valores das tarifas bancárias de abertura e de manutenção da conta-depósito vinculada, negociadas com
o banco público oficial, caso haja cobrança;
d) eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser suportadas na taxa
de administração constante na proposta comercial da empresa, caso haja cobrança de tarifas bancárias e não
seja possível a negociação prevista na alínea anterior;
15.2. será retido do pagamento do valor mensal devido à contratada e depositado na conta-depósito vinculada,
o valor das despesas com a cobrança de abertura e de manutenção, caso o banco público promova desconto
(s) diretamente na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação;
15.3. Durante a execução do contrato, a Contratada poderá solicitar autorização do Tribunal para:
I - resgatar os valores relativos às verbas trabalhistas e previdenciárias especificadas no Anexo Único desta
Portaria, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de empregado alocado nas unidades
administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário Estadual, indicando a data de admissão na empresa e o
início das atividades no TJPI, apresentando ainda:
a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: comprovante de férias
(aviso e recibo) e folha de pagamento de 13º salário, com o respectivo comprovante de depósito em conta-
corrente;
b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: termo de rescisão de contrato de trabalho
(TRCT) devidamente homologado pelo sindicato e com a comprovação de depósito em conta corrente,
observado o disposto no art. 477, da CLT, bem como a Portaria n. 1.057/2012, do Ministério do Trabalho e
Emprego, e comprovante dos depósitos do INSS e do FGTS, este último acompanhado do comprovante de
pagamento da respectiva multa, quando for o caso;
c) no caso de rescisão contratual entre o Tribunal e a contratada, sem dispensa dos empregados: declaração
contendo informação de que estes continuarão prestando serviços à empresa e comprovante de regularidade
de depósitos do INSS e do FGTS.
II - movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, diretamente para a
conta-corrente dos empregados, exclusivamente para as verbas trabalhistas contempladas nas rubricas do art.
4º da Resolução CNJ n. 169/2013 e suas alterações, desde que comprove, documentalmente, tratar-se de
empregados alocados nas unidades administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário Estadual e que
apresente:
a) no caso de fato ocorrido durante a vigência do contrato de trabalho do empregado: aviso de férias e/ou
espelho da folha de pagamento do 13º salário;
b) no caso de rescisão do contrato de trabalho do empregado: Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho
(TRCT) e guia de recolhimento com o valor do FGTS e sua respectiva multa;
c) no caso de rescisão contratual entre o Tribunal e a contratada, sem dispensa dos empregados: declaração
contendo informação de que estes continuarão prestando serviços à empresa e comprovante de regularidade
de depósitos do INSS e do FGTS.
§ 1° Nas hipóteses do inciso II, a empresa deverá apresentar o comprovante de quitação das verbas
trabalhistas (recibo de férias, 1/3 constitucional, 13º salário e TRCT homologado, quando for o caso), no
prazo máximo de dez dias, contados da data do pagamento ou da homologação pelo sindicato, quando for o
caso, observado o disposto na Portaria MTE nº 1.057/2012.
§ 2° Após a comprovação indicada no parágrafo anterior, o ordenador de despesa autorizará, desde que
solicitado, o resgate dos valores correspondentes sobre os valores movimentados, procedimento a ser
operacionalizado através das Unidades de Execução Orçamentária e Financeira.
15.4. A empresa possui o prazo de 20 (vinte) dias, contados da notificação do Tribunal, para entregar a
documentação necessária para abertura da conta-depósito vinculada e a assinatura de termo específico do
banco oficial que permita o acesso aos saldos e extratos, bem como vincule a movimentação dos valores à
autorização do órgão;
15.5. A planilha formadora de custos seguirá o modelo dos Anexos da Instrução Normativa n. 05/2017, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
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16.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas e requisitos exigidos na
legislação aplicável à matéria.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO
17.1. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá ser utilizada nas contratações de
serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o
interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.
17.1.1.  A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta
no caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado e não poderá alterar o
equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição
da República Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições
efetivas da proposta.
17.1.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao
princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
17.1.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de
Trabalho das categorias envolvidas na contratação.
17.1.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de
Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
17.2. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:
I - da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos com a
execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à
execução do serviço; ou
II - da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da
apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às
datas-bases destes instrumentos.
17.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que
deu ensejo à última repactuação.
17.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica
da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a variação
de custos objeto da repactuação.
17.4.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho, observado o disposto no art. 6º da Instrução Normativa 05/2017.
17.4.2. A variação de custos decorrente do mercado somente será concedida mediante a comprovação pelo
contratado do aumento dos custos, considerando-se:
I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - as particularidades do contrato em vigência;
III - a nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros
equivalentes; e
V - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
17.4.3. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a
partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
17.4.4. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto
quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.
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17.4.5. O prazo referido no item 20.4.3 ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.
17.4.6. O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada
pela contratada.
17.4.7. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato
serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.
17.5. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas da seguinte
forma:
I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e para
concessão das próximas repactuações futuras; ou
III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do
custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de
Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação
do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
17.5.1 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram e
apenas em relação à diferença porventura existente.
17.6. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.7. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas
mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem
corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o inciso XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.8. O reajuste em sentido estrito, como espécie de reajuste contratual, consiste na aplicação de índice de
correção monetária previsto no contrato, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida
a adoção de índices específicos ou setoriais.
17.8.1. É admitida estipulação de reajuste em sentido estrito nos contratos de prazo de duração igual ou
superior a um ano, desde que não haja regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
17.8.2. O reajuste em sentido estrito terá periodicidade igual ou superior a um ano, sendo o termo inicial do
período de correção monetária ou reajuste, a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a
que essa proposta se referir, ou, no caso de novo reajuste, a data a que o anterior tiver se referido.
17.8.3. São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, produzam
efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO
18.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.
18.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá
reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou
estimados.
18.2. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela
CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
18.3. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa,
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente,
providências acauteladoras.
18.4. Na ocorrência da rescisão contratual, o TJ/PI através do fiscal do contrato deverá verificar o pagamento
pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
18.4.1. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item acima, o CONTRATANTE deverá reter a
garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, podendo utilizá-los para
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o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses
do encerramento da vigência contratual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO
CONTRATO
19.1. Este contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao Edital e seus
anexos do Pregão Eletrônico n.º 035/2016, constante do Processo SEI nº 17.0.000020595-8, bem como à
proposta da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
20.1. Dos atos praticados com respeito a este Contrato, cabem:
20.1.1. RECURSO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do ato no Diário da Justiça da
Piauí, ou da comunicação do fato pelo contratante, nos casos de:
a) Rescisão do Contrato;
b) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
20.1.2. REPRESENTAÇÃO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da decisão do recurso do
CONTRATANTE, desde que não caiba recurso hierárquico.
20.1.3. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da publicação do ato no
Diário da Justiça do Piauí, no caso específico da aplicação de Declaração de Inidoneidade, aplicada pelo
Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí.
20.2. Os recursos interpostos pela CONTRATADA serão dirigidos a maior autoridade administrativa do
Tribunal de Justiça, podendo o mesmo, reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
20.3. Nenhum prazo de Recurso, Representação ou Pedido de Reconsideração se inicia ou corre sem que os
autos do processo estejam com vista franqueada à CONTRATADA.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES
21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:
21.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
21.1.1 ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.2 falhar ou fraudar na execução do contrato;
21.1.3 comportar-se de modo inidôneo; e
21.1.4 cometer fraude fiscal.
21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
21.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço
contratado;
21.2.2 Multa de:
21.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e
a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;
21.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;
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21.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;
21.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas
1 e 2, abaixo; e
21.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do
contrato;
·         As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
·         As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
TABELA 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,
por ocorrência 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia
e por unidade de atendimento 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia 03
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia 02

Para os itens a seguir, deixar de:
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência 02
6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia 01

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato 01

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA 01

21.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
21.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO
EDITAL E A PROPOSTA
22.1. Este Contrato fundamenta-se:
22.1.1 Nas Leis Federais nº 10.520/2002, e nº 8.666/93, no Decreto nº 5.450/2005, na Resolução TJPI-
19/2007, de 11.10.07 e na Portaria TJ/PI nº 168/11, de 25.01.11;
22.1.2. Nos preceitos de Direito Público;
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22.1.3. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.
22.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:
22.2.1. Do Edital do Pregão Eletrônico nº 05/2018/-PJPI/TJPI/SLC e seus anexos, constante do Processo
Administrativo SEI nº 16.0.000020595-8.
22.2.2. Da proposta vencedora da CONTRATADA.
22.2.3. ARP nº 19/2018/-PJPI/TJPI/SLC.
22.2.4. Ao Termo de Liberação Administrativa Interna Nº 70/2018 - PJPI/TJPI/SLC (0543208).
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
23.1. Os casos omissos serão submetidos ao parecer da Secretaria de Assuntos Jurídicos - SAJ, e resolvidos
de conformidade com o preceituado na Lei 8.666/93, suas alterações posteriores e demais legislações
aplicáveis, depois de submetidos à anuência da maior autoridade administrativa do TJ/PI.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE
24.1. O extrato deste Contrato será publicado no Diário de Justiça do TJ/PI, conforme dispõe o art. 61,
parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993, e Resolução 33/2012 do TCE/PI.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1. Toda correspondência entre as PARTES, relativamente ao processo, deverá ser enviada aos endereços
constantes no preâmbulo deste contrato, mediante aviso de recebimento.
25.2. Os entendimentos mantidos pelas partes deverão ser sempre por escrito, ressalvados os casos
determinados pela urgência, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito no prazo de até
72 (setenta e duas) horas.
25.3. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores.
25.4. A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto contratado.
25.5. À CONTRATADA é vedado transferir ou subcontratar, no todo em parte, o objeto contratado, bem
como transferir ou ceder a terceiros o crédito respectivo, ficando obrigada perante o CONTRATANTE, pelo
exato e fiel cumprimento das obrigações contratuais estabelecidas neste instrumento.
25.6. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa
que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, conforme dispõe o art. 3º da Resolução nº
07/2005 do CNJ.
25.7. Salvo expressas disposições em contrário, todos os prazos e condições deste Contrato e dos documentos
componentes, vencem nas datas fixadas, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial.
25.8. Havendo divergências entre as cláusulas contratuais e as previstas no Termo de Referência e
anexos, prevalecem as deste instrumento.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO
26.1. As partes elegem o foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado da Piauí, para dirimir as dúvidas
oriundas do presente Contrato, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 

E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o
eletronicamente, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006 e Resolução 22/2016/TJPI, para que produza
seus efeitos jurídicos legais.
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Documento assinado eletronicamente por Cleide Maria Carvalho de Saboia, Usuário Externo, em
06/07/2018, às 11:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por José James Gomes Pereira, Vice-Presidente, em 06/07/2018,
às 11:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o
código verificador 0543273 e o código CRC B2DDC3A9.
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